PARECER Nº 477, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 227, DE 2019
De autoria da Deputada Marta Costa, o projeto em epígrafe obriga os locais públicos e privados que forneçam wi-fi, de forma gratuita ou onerosa, ou loquem computadores para utilização de internet a afixarem avisos alertando sobre a dependência tecnológica. A obrigatoriedade se estende, também, aos Poupatempos, parques estaduais, delegacias de polícia, órgãos da administração direta estadual, fundações, autarquias estaduais e empresas da administração indireta estadual.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A dependência tecnológica tornou-se um problema que atinge todas as faixas etárias de pessoas e prejudica as mais diversas áreas da vida do indivíduo, lesando sua saúde física e mental e restringindo seu convívio familiar e social, para não listar aqui todos os demais estragos constatados na rotina de quem não consegue, por tempo razoável, ficar sem um celular ou um computador para acessar a internet, jogar games ou conversar on line com terceiros. Diante desse preocupante cenário, surge a ideia lançada na propositura, cuja matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.
Cumpre acrescentar, ainda, que o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal estabelece que cabe aos Estados, de maneira concorrente, legislar sobre proteção e defesa da saúde, que é, afinal, o objetivo perseguido pelo presente projeto ao alertar a população sobre os perigos da dependência tecnológica. Não visualizamos, assim, óbices que impeçam a aprovação da proposta.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 227, de 2019.
a) Emidio de Souza - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/5/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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